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Comissã© legislará, 
enquanto Congresso 
discutir Constituição 

O presidente da Câmara, deputa­
do Ulysses Guimarães (PMDB-SP), 
anunciou ontem, em São Paula, pon­
tos que já se encontram "pratica­
mente definidos" com relação à As­
sembleia Nacional Constituinte, 
"por serem consensuais entre quase 
todos os partidos". O primeiro desses 
pontos é que os deputados e senado­
res a serem eleitos em 15 de novem­
bro de 1986 serão os constituintes, 
retomando suas atividades legislati­
vas normais assim que a Constitui­
ção for promulgada. 

Durante o período em que durar 
a Constituinte, que Ulysses Guima­
rães avalia em cerca de um ano, ha­
verá uma comissão representativa 
de deputados e senadores com in­
cumbência de cuidar das atividades 
legislativas ordinárias. Essa comis­
são terá, segundo ele, entre 70 e 80 
membros e para sua formação será 
observada a proporcionalidade entre 
os partidos políticos. 

Ulysses Guimarães comentou 
que, durante o final de semana, con­
versou várias vezes com o deputado 
Flávio Bierrembach, relator do pro-
jeto de convocação da Constituinte e 
que prepara o substitutivo a ser 
apresentado amanhã, em Brasília. 
"Não estou interferindo no trabalho 
de relator — disse o presidente da 
Câmara — porque estes pontos são 
praticamente consensuais. Apenas o 
PT não concorda com que os parla­
mentares não sejam exclusivamente 
constituintes." 

A comissão representativa, se­
gundo Ulysses Guimarães, evitará 
que seja adotada a solução hoje pre­
vista, de que o presidente da Repú­
blica legisle por decretos-leis. Será 
unicameral e terá, como sede, o edifí­
cio do Senado. "Sei que é difícil, que 
não é uma solução perfeita — ponde­
rou — mas se formos procurar saídas 

ideais e ortodoxas, vamos acabar 
criando outros problemas, que irão 
disputar o tempo e a preocupação 
dos constituintes". 

"No entanto — prosseguiu — se 
esta ideia não for boa, poderemos 
examinar outras. Considero, contu­
do, que será uma imprudência man­
ter o legislativo funcionando normal­
mente, com a sobrecarga do Poder 
Constituinte". 

O presidente da Câmara conside­
ra, também, que a indicação de dele­
gados constituintes, a partir de enti­
dades de classe, e representantes da 
sociedade civil "poderia criar emba­
raços". Por isso, ele prefere a Assem­
bleia Constituinte "como ela foi idea­
lizada e anunciada por Tancredo Ne­
ves e José Sarney, isto é, sem delega­
dos constitucionais". 

A anistia aos militares é outro 
ponto que preocupa Ulysses, e ele 
informou ontem que já surgiu "uma 
fórmula viável" que tornará "possí­
vel que se faça o que se pode fazer, no 
presente momento". Não quis, no en­
tanto, anunciar essa fórmula, sob a 
alegação de que ainda precisa con­
versar "com todos os partidos políti­
cos" a esse respeito. 

Depois de anunciar que o novo 
projeto de Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos entrará na pauta no Con­
gresso amanhã, Ulysses Guimarães 
comentou que o problema da desin-
compatibilização de mineiros é se­
cretários que pretendem disputar 
eleições, também caminha para o 
consenso, A ideia predominante, ho­
je, é que os ministros e secretários 
que também foram parlamentares 
terão prazo de desincompatibiliza-
ção de seis meses; caso contrário o 
prazo se estenderá para oito ou nove 
meses. "Mas esse é, ainda, um acerto 
pendente", ponderou. , 
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